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LEI N° 8.124 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006

Dispõe sobre o provimento de cargos em comissão, no âmbito
do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA;
Faço saber que o Governador do Estado da Paraíba adotou a Medida Provisória n° 44,

de 14 de novembro de 2006; que a Assembléia Legislativa aprovou, e eu, Rômulo José de Gouveia,
Presidente da Mesa da Assembléia Legislativa, para os efeitos do disposto no art. 63, § 3° e art.
62, § 7° da Constituição Estadual, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 06/1994,
combinado com o § 2° do art. 6° da Resolução n° 982/2005, PROMULGO, a seguinte Lei:

Art. 1º No âmbito de todos os órgãos da Administração Direta e Indireta do
Poder Executivo Estadual, é vedado(a):

I – o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada por
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou por afinidade, até
o terceiro grau, do Governador do Estado, do Vice-Governador do Estado e dos servidores investidos em
cargos de Secretário de Estado, Secretário Executivo ou equivalentes a estes, Gerências de Áreas
Instrumentais e Gerências Executivas e Regionais de Áreas Finalísticas, além dos ocupantes de cargos
de Direção Superior, Diretoria de Sociedades de Economia Mista e de Gerências Executivas e Regionais
ou equivalentes da Administração Indireta, inclusive de Sociedades de Economia Mista;

II – a contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro ou parente definido no inciso I deste artigo;

III – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de
pessoa jurídica de que sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente definido no inciso I deste artigo.

§ 1º  Ficam excepcionadas, nas hipóteses dos incisos I e II deste artigo, as nomeações
ou designações de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo do Poder Executivo, observada
a compatibilidade do grau de escolaridade do cargo de origem, a qualificação profissional do servidor e
a complexidade inerente ao cargo em comissão a ser exercido, vedada, em qualquer caso, a nomeação
ou a designação para servir subordinado ao servidor determinante da incompatibilidade.

§ 2º  A vedação constante do inciso II deste artigo não se aplica, quando a contratação
por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público
houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento de preceito legal.

§ 3º  O parentesco por afinidade é limitado aos ascendentes, aos descendentes e
aos irmãos do cônjuge ou companheiro, nos termos do § 1º do art. 1.595 do Código Civil.

Art. 2º  O contratado, nomeado ou designado, antes da posse, declarará, por escrito,
não ter relação familiar ou de parentesco que importe prática vedada na forma do artigo 1º.

Art. 3º Dentro do prazo de até 90 (noventa) dias, contados da publicação desta
Lei, serão promovidas as exonerações dos atuais ocupantes de cargos de provimento em comissão
e de funções gratificadas, nas situações previstas no art. 1º.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio Pes-

soa”, João Pessoa,  19 de dezembro de 2006.

Decreto nº  27.917 de 19 de dezembro de 2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4155/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 136.000,00  (cento e

trinta e seis mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

17.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA  
17.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
04.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORM A E ADAPTA-    
                                ÇÃO DE IMÓVEIS 3390.30 00 8.000,00 
    
04.122.5046-4212- AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 3390.30 00 50.000,00 
    
04.129.5049-2072- DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE      
                                TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FIS-    
                                CALIZAÇÃO  3190.16 00 8.000,00 
 3390.37 00 60.000,00 
 3390.37 01 10.000,00 
    

TOTAL 136.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  19

de dezembro de 2006; 118º da Proclamação da República.

17.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA  
17.101 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
04.122.5046-4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS  3390.39 00 8.000,00 
    
04.122.5046-4216- M ANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADM INIS-    
                                TRATIVOS 3390.30 00 50.000,00 
    
04.129.5049-2072- DESENVOLVIM ENTO DAS AÇÕES DE      
                                TRIBUTAÇÃO, ARRECADAÇÃO E FIS-    
                                CALIZAÇÃO  3390.14 01 10.000,00 
 3390.35 00 8.000,00 
 3390.39 00 60.000,00 
    

TOTAL 136.000,00 

Decreto nº    27.918 de 19 de  dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4251/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 120.000,00 (cento e

vinte mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrá por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em oão Pessoa,  19

de dezembro de 2006;  118º da Proclamação da República

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
10.544.5180-1161- CONSTRUÇÃO DE BARRAGENS 4490.51 01 120.000,00 
     

TOTAL 120.000,00 

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.101- GABINETE DO SECRETÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
10.544.5180-1162- CONSTRUÇÃO DE ADUTORAS 4490.51 01 120.000,00 
     

TOTAL 120.000,00 
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Decreto nº   27.919 de 19 de dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, alínea
“d”, da Lei nº 7.944, de 10 de janeiro de 2006, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654,
de 10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4195/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 014/2005,
celebrado entre o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO
e o Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial da Paraíba – IMEQ, com a interveniência do
Governo do Estado da Paraíba, através da Secretaria da Indústria, Comércio, Turismo, Ciência e
Tecnologia, hoje denominada de Secretaria de Estado do Turismo e do Desenvolvimento Econômi-
co da Paraíba – SETDE, conforme conta de nº 36.505-X, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  19

de  dezembro de 2006; 118º da Proclamação da República.

21.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  
21.204 – INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
22.665.5202-2464- EXECUÇÃO DE ATIVIDADES METROLÓGICAS 3390.14 58 30.000,00 
    

TOTAL 30.000,00 

Decreto nº  27.920 de 19 de  dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4202/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 44.552,85 (quarenta

e quatro mil, quinhentos e cinqüenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), para reforço de
dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

28.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DO MEIO AMBIENTE    
28.201 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
18.122.5046-4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E       
                                TELEFONE 3390.39 70 44.552,85 
    

TOTAL 44.552,85 

28.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DO MEIO AMBIENTE    
28.201 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
18.122.5046-4216- MANUTENÇÃ O DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390.39 70 1.820,03 
 4490.52 70 42.732,82 
    

TOTAL 44.552,85 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 19  de

dezembro de 2006; 118º da Proclamação da República.

Decreto nº   27.921 de 19 de dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4194/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 35.000,00 (trinta e

cinco mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  19

de  dezembro de 2006; 118º da Proclamação da República.

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-4063- MANUTENÇÃO DO COMPLEXO DE SAÚDE    
                                DE CAJAZEIRAS 3390.14 01 5.000,00 
 3390.39 01 30.000,00 
    

TOTAL 35.000,00 

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-4063- MANUTENÇÃO DO COMPLEXO DE SAÚDE    
                                DE CAJAZEIRAS 3390.36 01 35.000,00 
        

TOTAL 35.000,00 

Decreto nº  27.922 de 19 de dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4190/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 327.000,00 (trezentos

e vinte e sete mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.202- FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.30 70 30.000,00 
     
08.122.5046-4217- ENCARGOS COM PESSOAL ATIVO 3190.11 70 297.000,00 
     

TOTAL 327.000,00 

27.000- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 
27.202- FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
08.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTAÇÃO DE IMÓ-

VEIS 
 

3390.30 
 

70 
 

9.500,00 
     
08.122.5046-4210- LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 3390.39 70 60.000,00 
     
08.122.5046-4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS 3390.39 70 15.000,00 
     
08.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.04 70 175.000,00 
  4490.52 70 7.500,00 
     
08.122.5046-4221- VALE REFEIÇÃO E ALIMENTAÇÃO 3390.39 70 60.000,00 
     

TOTAL 327.000,00 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 19

de  dezembro de 2006;  118º da Proclamação da República.

Decreto nº   27.923 de 19 de  dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, alínea
“d”, da Lei nº 7.944, de 10 de janeiro de 2006, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654,
de 10 de fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/4320/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 5.432.243,00   (cinco

milhões quatrocentos e trinta e dois mil duzentos e quarenta e três reais), para reforço de dotação
orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Convênio TT-375/2005-00 de Delegação que entre si celebram o
Departamento Nacional de Infra-Eatrutura de Transportes – DNIT, e o Departamento de Estradas
de Rodagem da Paraíba – DER/PB, creditados na conta de nº 10262-8, do Banco do Brasil S/A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 19

de  dezembro de 2006;  118º da Proclamação da República

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.201- DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
26.782.5027-1564- RESTAURAÇÃO, PAVIMENTAÇÃO E MA-

NUTENÇÃO DE RODOVIAS 
 

4490.51 
 

58 
 

5.432.243,00 
     

TOTAL 5.432.243,00 

Decreto nº  27.924 de 19 de dezembro de 2006

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 4º, da Lei nº
7.944, de 10 de janeiro de 2006, combinado com o artigo 3º, inciso I, da Lei nº 7.972, de 06 de abril
de 2006, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2408/2006,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 6.000.000,00 (seis

milhões de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.846.0000-7003- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3190.92 70 6.000.000,00 
    

TOTAL 6.000.000,00 

25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À  SAÚDE  PREVENTIVA E     
                                CURATIVA 4490.52 70 1.300.000,00 
    
10.302.5154-2953- OPERACIONALIZAÇÃO DA REDE DE     
                                HEMOCENTROS E HEMONÚCLEOS 3190.11 70 2.000.000,00 
    
10.302.5154-4066- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DE TRAU-    
                                MAS DE JOÃO PESSOA 3190.11 70 1.000.000,00 
 3390.39 70 1.700.000,00 
        

TOTAL 6.000.000,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  19

de   dezembro de 2006; 118º da Proclamação da República.
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PORTARIA Nº  073                                                 João Pessoa,  14 de dezembro de 2006

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-
CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº 67 de 07 de
julho de  2005, c/c o art. 18, inciso XV, do Decreto nº 7.532 de 13 de março de 1978,

RESOLVE:
Designar, DANIEL DE ATAÍDE MARTINS, Matrícula nº 156.788-8, MIDIAN

DE SOUSA CONSERVA, Matrícula nº 79.283-7, JOSILEIDE CABRAL SANTIAGO, Matrícula nº
134.810-8 e TAMER BELCHIOR NOGUEIRA DO LAGO, Matrícula nº 157.243-1, para, sob a
presidência do primeiro, constituírem a Comissão encarregada de apurar os fatos narrados nos
memorandos nºs  176 e 177/2006  da Coordenadoria da Defesa Agropecuária.

A Comissão terá um prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação deste ato no
Diário Oficial do Estado, para apresentar relatório conclusivo sobre o assunto.

PORTARIA Nº   074       João Pessoa,  15 de dezembro de 2006

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPE-
CUÁRIA E DA PESCA, no uso das atribuições previstas na Lei Complementar nº 67 de 07 de
julho de  2005, c/c o art. 18, inciso XV, do Decreto nº 7.532 de 13 de março de 1978,

RESOLVE:
Designar, RUBENS TADEU DE ARAÚJO NÓBREGA, Matrícula nº 89.899-6,

HÉLIO FERNANDES DE SOUZA, Matrícula nº 146.289-0 e JOSÉ MAIA LIMA, Matrícula nº
181-8, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão encarregada de avaliar
24.000 kg  de pluma de algodão BRS 200 para fins de alienação.

A Comissão terá um prazo de 5 (cinco) dias a partir da data de publicação deste
ato no Diário Oficial do Estado, para apresentar relatório consubstanciado sobre o assunto.
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PORTARIA Nº 00010/2006/SER                                                         15 de Dezembro de 2006

O Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Receita , usando das atribui-
ções que são conferidas pelo RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997 e
em cumprimento a ordem judicial,

Considerando o que consta no processo Judicial nº 20020030115865, processo
administrativo 15265820060;

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 15/12/2006.

Anexo da Portaria Nº 00010/2006/SER

Inscrição Estadual Razão Social Endereço Município/UF 
Regime de 
Apuração 

16.900.164-4 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A  

RUA FRANCISCO SA, 06200 - 
60310003, Nº - BARRA DO CEARA  

FORTALEZA/CE  
SUBST 

TRIBUT. 

16.119.333-1 
EMPREENDIMENTOS 

PAGUE MENOS  
AV ARGEMIRO DE FIGUEIREDO, 

01491 - 58037030, Nº - TAMBAU  
JOAO PESSOA/PB  NORMAL 

16.141.515-6 
EMPREENDIMENTOS 

PAGUE MENOS SA 
AVENIDA LIBERDADE, Nº 3489 - 

CENTRO  
BAYEUX/PB  NORMAL 

16.128.010-2 
EMPREENDIMENTOS 

PAGUE MENOS SA  
RUA VILA NOVA DA RAINHA, Nº 

00301 - CENTRO  
CAMPINA 

GRANDE/PB  
NORMAL 

 

PORTARIA Nº 00009/2006/SER                                                          15 de Dezembro de 2006

O Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Receita , usando das atribui-
ções que são conferidas pelo RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997 e
em cumprimento a ordem judicial,

Considerando o que consta no processo Judicial nº 20020030115865, processo
administrativo 15265820060;

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 15/12/2006.

Anexo da Portaria Nº 00009/2006/SER

Inscrição Estadual Razão Social Endereço Município/UF 
Regime de 
Apuração 

16.118.744-7 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

AVENIDA DUARTE DA SILVEIRA, Nº 
00620 - CENTRO  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.119.000-6 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

RUA JOSEFA TAVEIRA, Nº 00932 - 
MANGABEIRA  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.122.331-1 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

AVENIDA PRESIDENTE EPITACIO 
PESSOA, Nº 00468 - TORRE  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.123.401-1 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

R CORONEL JULIO SOUZA 
COUCEIRO, Nº 00135 - MIRAMAR  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.126.808-0 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

AVENIDA GOVERNADOR FLAVIO 
RIBEIRO COUTINHO, Nº 00021 - 

MANAIRA  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.116.508-7 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

PRACA MIL OITOCENTOS E 
DEZESSETE, Nº 00058 - CENTRO  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.127.043-3 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

RUA MACIEL PINHEIRO, Nº 00263 - 
CENTRO  

CAMPINA 
GRANDE/PB  

NORMAL 

16.127.712-8 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

AV CRUZ DAS ARMAS, 03002 - 
58085000, Nº - CRUZ DAS ARMAS  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.134.553-0 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

AVENIDA TITO SILVA, Nº 00023 - 
MIRAMAR  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.136.987-1 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

RUA EMPRESARIO JOAO 
RODRIGUES ALVES, Nº 00704 - 

ANATOLIA  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.141.881-3 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

AVENIDA PRESIDENTE AFONSO 
PENA, Nº 769 - BESSA  

JOAO 
PESSOA/PB  

NORMAL 

16.142.605-0 
EMPREENDIMENTOS 
PAGUE MENOS S/A 

PRACA BANDEIRA, Nº 114 - CENTRO  
CAMPINA 

GRANDE/PB  
NORMAL 
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Portaria nº 1950        João Pessoa, 07 de 11 de 2006.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de suas
atribuições,

R E S O L V E designar a Professora WALDIRA DA SILVA NÓBREGA, matrícula
nº 76.946-1, com lotação fixada nesta Secretaria, como Interventora da Escola Estadual do Ensino
Fundamental e Médio Professor Luiz Gonzaga de Albuquerque Burity, CEPES JP-3, nesta Capital,
mediante retribuição correspondente ao Símbolo DAS-5 nos termos do artigo 2º do Decreto 14.065
de 29.08.91, a partir da data da publicação desta Portaria, e até ulterior deliberação.

Publicada do D. O . E. de 08.11.2006
Republicar por Incorreção

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Ementas de Resoluções Aprovadas pelo CEE
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INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO SERVIDOR - IPEP

PORTARIA N.º 006/ GP/IPEP/2006.       João Pessoa, 15 de Dezembro de 2006

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA - IPEP, usando das atribuições  que  lhe  são conferidas pelo art. 89, da Lei
Complementar Nº 58 de 30 de dezembro de 2003, combinado com o art. 7º do Regimento Interno
aprovado pelo Decreto n.º 8.687 de 09.09.1980.

R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder LICENÇA SEM VENCIMENTOS a servidora MARIA DE

FÁTIMA CARVALHO DE BARROS, Estatística, matrícula nº 611.152-1, pelo período 03
(três anos), conforme Processo nº 0002405/2006, de acordo com Art. 89 da Lei complementar
nº 58 de 30 de dezembro 2003.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


�( ��������� �����������
)�����!*�� ��

SUDEMA - SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

PORTARIA/SUDEMA/DS/Nº044/2006.                     João Pessoa,11de dezembro de 2006.

O SUPERINTENDENTE DA SUDEMA - SUPERINTENDÊNCIA DE AD-
MINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Art, 15 Inciso XI, do Decreto nº 12.360, de 20 de janeiro de 1988 e memorando CMA/nº026/
2006de 04/12/2006.

R E S O L V E
Designar, o servidor LAERCIO DE CARLOS CARNEIRO PIRES, matrícula nº

720.262-8, para responder pela CMA - Coordenadoria de Medições Ambientais, no período de 02/01/07
à 30/01/07, substituindo a titular, MARIA DE FÁTIMA LINS DE MENEZES, em gozo de férias.

COLETORIA ESTADUAL DE PATOS

PORTARIA Nº 00028/2006/PAT       26 de Outubro de 2006

O Coletor Estadual da C. E. DE PATOS, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de
19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 01491620064 e
08429120068;

Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 26/10/2006.

Anexo da Portaria Nº 00028/2006/PAT
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AGÊNCIA DE TAVARES

PORTARIA Nº 00001/2006/TAV 18 de Julho de 2006

O Coletor Estadual da AGÊNCIA DE TAVARES , usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 137, §7º, inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº ;
Considerando que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta Portaria,

durante 06 (seis) meses consecutivos, apresentou(aram) sem movimento, ou não apresentou(aram),
à repartição fiscal de seu domicílio a Guia de Informação Mensal – GIM;

RESOLVE:
I.SUSPENDER, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) da(s) firma(s) relacionada(s)

no anexo referido, bem como o uso de talonários de notas fiscais e/ou cupons fiscais, determinan-
do o seu recolhimento à sede desta Coletoria Estadual, até ulterior deliberação.

II.Declarar o(s) contribuinte(s) referido(s) no item anterior como não inscrito(s)
no Cadastro de Contribuintes do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estive-
rem em poder do(s) mesmo(s) ou que lhe(s) for(em) destinada(s), bem como fichas de inscrição
cadastral, livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00001/2006/TAV
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GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

 Portaria nº  043/2006 GNR-1      João Pessoa, 19/09/2006

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005, alterado pelo
Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005, e tendo em vista o Processo nº  0519012006-6.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio dos talões de notas fiscais  de nº 000001 a 001000,

MOD-2, pertencente a firma Polifibras Comércio Varejista e Repres. de Produtos Quí-
micos LTDA, estabelecida a Av. Júlia Freire, 1025, Expedicionários - João Pessoa-PB,
CNPJ nº 24.296.816/0001-72 e Inscrição Estadual nº  16.084.660-9;

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, os talões de notas fiscais de nº  000001 a 001000, MOD-2;

III - DETERMINAR à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  044/2006 GNR-1      João Pessoa, 19/09/2006

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005, alterado pelo
Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005, e tendo em vista o Processo nº  0550792006-0.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio das notas fiscais  de nº 000198 a 000200, MOD-

2, pertencente a firma Allegory Comércio e Representações LTDA, estabelecida no Shopping
Sul, loja 219 - Bancários - João Pessoa-PB, CNPJ nº 35.427.103/0001-17 e Inscrição
Estadual nº  16.121.514-9;

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, as notas fiscais de nº  000198 a 000200, MOD-2;

III - DETERMINAR à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  045/2006 GNR-1       João Pessoa, 20/09/2006

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005, alterado pelo
Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005, e tendo em vista o Processo nº  0553052006-5.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio dos talões de notas fiscais  de nº 000001 a 000100,

MOD-1, pertencente a firma Djailson Silva Bezerra, estabelecida a Rua Pedro Marcos de
Souza, CNPJ nº 03.200.819/0001-90 e Inscrição Estadual nº  16.124.950-7;

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, os talões de notas fiscais de nº  000001 a 000100, MOD-1;

III - DETERMINAR à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais servindo de prova apenas
perante a Fazenda Estadual, os talões de notas fiscais de nº  000001 a 000500 D-1; 000001
a 000250 D, MOD-2;

III - DETERMINAR à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  047/2006 GNR-1      João Pessoa, 03/09/2006

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005, alterado pelo
Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005, e tendo em vista o Processo nº  0538922006-4.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio de três livros de Inventário dos anos 2000, 2001

e 2002, pertencente a firma Maxxi Distribuidora e Representações LTDA, estabelecida a
Rua da Mangueira, nº 16/32, BR 230 km 9 - Praia do Jacaré - Cabedelo-PB, CNPJ nº
01.585.514/0001-19 e Inscrição Estadual nº  16.114.571-0;

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, os talões de notas fiscais de nº  , ;

III - DETERMINAR à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  048/2006 GNR-1 João Pessoa, 03/10/2006

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005, alterado pelo
Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005, e tendo em vista o Processo nº  0558482006-7.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio do último jogo do Registro de Movimento

Diário nº 021.100 e do CTRC nº 035.100, pertencente a firma CIA São Geraldo de Viação,
estabelecida a Rodovia BR 230, S/N - KM 26,5 - Distrito Industrial - João Pessoa-PB, CNPJ
nº 19.315.118/0017-02 e Inscrição Estadual nº  16.071.302-1;

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, o  RMD nº 021.100 e CTRC nº 035.100, ;

III - DETERMINAR à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

 Portaria nº  052/2006 GNR-1      João Pessoa, 24/10/2006

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005, alterado pelo
Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005, e tendo em vista o Processo nº  0528702006-6.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio dos Formulários Contínuos de nº 000451 a 000500,

MOD-1A, pertencente a firma Martins Comércio e Serviços de Distribuição S/A, estabelecida
na Rua Projetada B-11, s/n, Distrito Industrial, CNPJ nº 43.214.055/0072-93 e Inscrição
Estadual nº  16.138.139-1;

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais, servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, os Formulários Contínuos de nº  400.001 e 450.000, MOD-1A;

III - DETERMINAR à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  053/2006 GNR-1      João Pessoa, 24/10/2006

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005, alterado pelo
Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005, e tendo em vista o Processo nº  0857522006-3.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio do livro de Registro de Utilização de Documentos

Fiscais e termos de Ocorrências, pertencente a firma Vandir Guedes Bezerra, estabelecida na
Rua General Pedro Gonçalves Medeiros, 160, Bairro dos Novais - João Pessoa- PB,
CNPJ nº 12.684.510/0001-04 e Inscrição Estadual nº  16.046.130-8;

II - CANCELAR, para todos os efeitos legais, servindo de prova apenas  perante
a Fazenda Estadual, o livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de
Ocorrências ;

III - DETERMINAR à fiscalização como um todo a apreensão de mercadorias
acompanhadas com a documentação inserta no item II desta Portaria.

PUBLIQUE-SE

GERÊNCIA DO 1° NÚCLEO REGIONAL

Portaria nº  046/2006 GNR-1      João Pessoa, 03/10/2006

O GERENTE DO 1º NÚCLEO REGIONAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art 61, Inciso IX, do Decreto nº 25.826 de 17 de abril de 2005, alterado pelo
Decreto 26.138, de 24 de agosto de 2005, e tendo em vista o Processo nº  0534252006-1.

RESOLVE:
I - COMUNICAR o extravio dos talões de notas fiscais  de nº 000001 a 000500

D-1; 000001 a 000250 D, MOD-2, pertencente a firma Flany Comércio e Representação
LTDA, estabelecida a Av. Sérgio Guerra, 900 - sala 164, Bancários, CNPJ nº 24.110.967/
0001-94 e Inscrição Estadual nº  16.081.378-6;



João Pessoa - Quarta-feira, 20 de Dezembro de 20066 ������� ���	�
�

RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00111/2006/RJP        26 de Outubro de 2006

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA ,
usando das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0525492006-8;0531662006-
2;0531722006-8;0531682006-1;0525462006-4;0531372006-6;0495232006-50454572006-
4;0454592006-3;0454602006-6;0553172006-8;etc..;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)
regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00111/2006/RJP
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RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA
 
PORTARIA Nº 00113/2006/RJP        31 de Outubro de 2006

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA ,
usando das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 1010372006-5;0531742006-
7;0525382006-0;0948222006-4;0561202006-6;0851602006-1;0851652006-4;ETC...;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)
regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Anexo da Portaria Nº 00113/2006/RJP

COLETORIA ESTADUAL DE MAMANGUAPE

PORTARIA Nº 00007/2006/CEM        31 de Outubro de 2006

O Coletor Estadual C. E. DE MAMANGUAPE , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 01126020066 E
01126220060 ;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou
comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 31/10/2006.

Anexo da Portaria Nº 00007/2006/CEM
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CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF- 081/2006                                             Acórdão nº 282/2006

Recorrente : TECNOPRINTER COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
Recorrido : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS- GEJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA
Autuante : MARCOS VIEIRA LIMA
Relator : CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NÃO LANÇADAS NO LI-
VRO PRÓPRIO - CRÉDITO INDEVIDO
Evidenciada a falta de registro de notas fiscais de entradas, consoli-
da-se a presunção de omissão de vendas, impondo-se o lançamento
tributário de ofício. No tocante ao estorno de crédito indevido,
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A Procuradora Geral Adjunta do Estado , no uso das atribuições que lhe conferem
o artigo 138, da Constituição do Estado, c/c o artigo 8º e seguintes da Lei Complementar estadual
nº 42, de 16 de dezembro de 1986, e o artigo 23 do Decreto nº 11.822 (Regulamento da Procura-
doria Geral do Estado), APROVOU os Pareceres Jurídicos abaixo discriminados:

Parecer nº Solicitante Assunto Situação 
PF/PGE/60/2006 Carlson Reginaldo Soares Exclusão da listagem 

dos devedores da 
Dívida Ativa do 
Estado 

Deferimento 

PF/PGE/108/2006 Meianua Comércio de Confecções Ltda. Exclusão da listagem 
dos devedores da 
Dívida Ativa do 
Estado 

Deferimento 

Procuradoria Geral do Estado, em  15 de dezembro de 2006.

�������������+��������������

refeita a Conta Gráfica do ICMS, verificou-se uma redução no crédi-
to tributário apurado. Reformada a decisão recorrida. Auto de Infra-
ção Parcialmente Procedente.
RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do RECURSO VOLUNTÁRIO, por regular
e tempestivo e, quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL para reformar a decisão da
Instância Prima, e julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração nº 2004.000025262-
04, datado de 22 de março de 2005, lavrado contra a empresa TECNOPRINTER COMÉRCIO E
SERVIÇOS, CCICMS n° 16.126.325-9, devidamente qualificada nos autos, compelindo-a ao paga-
mento do crédito tributário no importe de R$ 9.106,86 (nove mil cento e seis reais e oitenta e seis
centavos) sendo R$ 3.035,62 (três mil e trinta e cinco reais e sessenta e dois centavos) de ICMS,
com fundamento nos arts. 85, I, 158, I, e 160, I, c/c art. 646, todos do RICMS-PB, aprovado pelo
Decreto nº 18.930/97, e R$ 6.071,24 (seis mil e setenta e um reais e vinte e quatro centavos) de
multa por infração, nos termos do art. 82, V, “f” e “h”, da Lei n.º 6.379/96.

Ao tempo em que cancelo por indevida a quantia de R$ 2.153,85, sendo R$
717,95 de ICMS e 1.435,90 de multa por infração.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 14 de julho de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, RODRIGO ANTÔNIO ALVES
ARAÚJO, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS  LIMA.  Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 422/2005                                             Acórdão nº 283/2006

Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrente : SPORT CENTER COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS  LTDA.
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante : JOSÉ MÁRIO VASCONCELOS DE CASTRO
Relator : CONS. JOSÉ DE ASSIS LIMA

LEVANTAMENTO FINANCEIRO – Extinção da lide.
Evidenciada a omissão de saídas de mercadorias tributáveis com as
correções efetuadas em função da apresentação do livro Caixa. Pa-
gamento do crédito tributário lançado de ofício, acarretando a extinção
da lide fiscal. Mantida a decisão recorrida. Auto de Infração Parcial-
mente Procedente.
RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do RECURSO HIERÁRQUICO, por
regular, e quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, a fim de manter inalterada a decisão
exarada pela instância prima, que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE  o Auto de Infração
n.º 2004.000024160-18,  lavrado em 19/04/2004, contra a empresa SPORT CENTER CO-
MÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA., inscrita no CCICMS/PB sob o nº 16.103.092-
0, devidamente qualificada nos autos, condenado-a ao pagamento do crédito tributário no
importe de R$ 817,20 (oitocentos e dezessete reais e vinte centavos), sendo R$ 272,40 (duzentos
e setenta e dois reais e quarenta centavos) de ICMS, por infringência aos arts. 158, I, 160, I, com
fulcro nos arts. 643, § 4º, I, 646, parágrafo único, todos do RICMS aprovado pelo Decreto 18.930/
97, e R$ 544,80 (quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos) de multa por infração
nos termos do art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96.

Em tempo, permanecem cancelada, por indevida, a quantia de R$ 16.549,08,
sendo R$ 5.516,36 de ICMS e R$ 11.032,72 de multa por  infração.

Deduza-se do crédito tributário acima cominado a quantia efetivamente recolhi-
da, conforme cópia do Documento de Arrecadação – DAR anexa às fls. 73.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 14 de julho de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, RODRIGO ANTÔNIO ALVES
ARAÚJO, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimi-

dade, e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do RECURSO HIERÁRQUI-
CO, por regular, e quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO, para reformar a decisão
exarada pela instância prima, julgando IMPROCEDENTE o Auto de Infração e Apreensão e
Termo de Depósito n.º 02.806, lavrado em 09/03/2005, contra o motorista HENRIQUE
SCHUMACHER, inscrito no CPF/ MF sob o nº 837.448.359-87, desobrigando-o de quais-
quer ônus decorrentes do presente feito fiscal.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 14 de julho de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, RODRIGO ANTÔNIO ALVES
ARAÚJO, PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS  LIMA.  Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 062/2006                                             Acórdão nº 285/2006

Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP
Recorrida : STEPHAN COMÉRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA.
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE BAYEUX
Autuante : SEBASTIÃO ALVES CORDEIRO
Relator : CONS. RODRIGO ANTÔNIO ALVES DE ARAÚJO

CONTA MERCADORIAS / NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO
DE MERCADORIAS NÃO LANÇADAS - Presunção “juris
tantum” de omissão de saídas.
A constatação de diferença tributável no levantamento da Conta
Mercadorias  e a ocorrência de entrada de mercadorias não
contabilizada constituem presunção legal de omissão de saídas de
mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto. Existência de
infrações concorrentes, impondo-se a derrocada da repercussão de
menor monta, no caso a Conta Mercadorias, para prevalecer a mai-
or. Excluída da exigência as notas fiscais não anexadas ao processo.
Mantida a decisão recorrida com ajuste no crédito tributário lançado
de ofício. Auto de Infração Parcialmente Procedente.
RECURSO DE OFÍCIO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do RECURSO HIERÁRQUICO, por
regular, e, no mérito, pelo seu PROVIMENTO PARCIAL, para alterar o montante do crédito
tributário exigido na decisão de primeira instância, porém mantendo a PARCIAL PROCEDÊN-
CIA do Auto de Infração nº 2004.000024010-96, lavrado em 27 de fevereiro de 2004, contra a
empresa STEPHAN COMÉRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA., inscrita no CCICMS
sob o nº 16.133.952-2, fixando o crédito tributário no quantum de R$ 408.647,88 (quatrocentos
e oito mil seiscentos e quarenta e sete reais e oitenta e oito centavos), sendo R$ 136.215,96 de
ICMS (cento e trinta e seis mil e duzentos e quinze reais e noventa e seis centavos), por infringência
aos arts. 158, I c/c 160, I, c/fulcro no art. 646, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/
97, e R$ 272.431,92 (duzentos e setenta e dois mil e quatrocentos e trinta e um reais e noventa
e dois centavos) de multa por infração, com fundamento no art. 82, V, “a” e “f”, da Lei nº 6.379/
96, ao tempo em que cancelam, por indevido, o montante de R$ 10.164,06 (R$ 3.388,02
de ICMS e R$ 6.776,04 de multa), com espeque nas razões expendidas neste voto.

Desobrigado do Recurso Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso IV,
do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 14 de julho de 2006.

Participaram do julgamento os Conselheiros, ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS  LIMA.  Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 055/2006                                             Acórdão nº 284/2006

Recorrente : GERÊNCIA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - GEJUP
Recorrida : HENRIQUE SCHUMACHER
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE MAMANGUAPE
Autuantes : JOSÉ RONALDO R. DE CARVALHO

  MARIA DA CONCEIÇÃO O.DE AZEVEDO
Relator : CONS. ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO

AUTO DE INFRAÇÃO – Improcedência.
Não há na exordial provas da denúncia posta nos autos, e sim, meros
indícios, que não autorizam a tipificação da infração cominada. Re-
formada a decisão recorrida. Auto de Infração Improcedente.
RECURSO HIERÁRQUICO PROVIDO.


